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ESTRATÉGIA Projeto define diretrizes de prevenção e integra ações municipais a forças estaduais

Plano de Segurança de Salvador
será votado na Câmara no dia 29
ANDERSON RAMOS

O presidente da Câmara Mu-
nicipal de Salvador, Carlos
Muniz (PSDB), anunciou
que colocará em votação no
plenário o projeto de lei que
institui o Plano Municipal
de Segurança. A previsão, di-
vulgada durante sessão or-
dinária realizada ontem, é
de que a matéria seja apre-
ciada pelos vereadores no
próximo dia 29 de abril, en-
cerrando um período de ex-
pectativa em torno da tra-
mitação da proposta.

Segundo Muniz, o projeto
já passou por um período
considerado suficiente de
análise pelos parlamenta-
res, inclusive após a pror-
rogação de prazo solicitada
anteriormente por mem-
bros da oposição. Em cole-
tiva de imprensa, o presi-
dente da Casa ressaltou a
pressão por uma definição e
afirmou que a votação não
pode mais ser adiada. Ele
destacou que a cobrança não
parte apenas do Executivo,
mas também da sociedade e
da imprensa, que questio-
nam a demora na aprecia-
ção da proposta e a neces-
sidade de respostas concre-
tas para a área de segurança
pública.

“Não podemos deixar de
votar o projeto. Eu estou sen-
do cobrado pela sociedade e
pela imprensa, que me per-

guntam por que ainda não
votamos essa matéria”, afir-
mou Muniz.

O presidente da Câmara
acrescentou ainda que o am-
biente político já permite a
deliberação do texto, após o
período de discussão entre
os vereadores, indicando
que não haveria mais jus-
tificativa regimental para

novos adiamentos na trami-
tação.

Encaminhado à Câmara
pelo prefeito Bruno Reis
(União Brasil) em outubro
do ano passado, o Plano Mu-
nicipal de Segurança tem co-
mo objetivo estabelecer di-
retrizes gerais para orientar
a política de segurança pú-
blica na capital baiana. A

proposta prioriza ações pre-
ventivas, com foco na redu-
ção da criminalidade e da
violência por meio de estra-
tégias integradas entre di-
ferentes órgãos, buscando
maior eficiência na atuação
do poder público.

Entre os eixos previstos, o
plano contempla o aprimo-
ramento da atuação dos
agentes de segurança mu-
nicipal, além do fortaleci-
mento da articulação entre
os diversos setores da admi-
nistração pública. Também
está prevista a ampliação da
cooperação com as forças es-
taduais, como as polícias Ci-
vil e Militar, buscando
maior eficiência nas ações
conjuntas de combate à vio-
lência e maior presença in-
tegrada nos territórios con-
siderados mais sensíveis.

Outro ponto central do
projeto é a incorporação de
medidas voltadas à melho-
ria das condições urbanas
como instrumento de pro-
moção da segurança. Nesse
sentido, o texto inclui ini-
ciativas relacionadas ao or-
denamento urbano, à am-
pliação da iluminação pú-
blica, à limpeza da cidade e
à mobilidade, reconhecen-
do a influência direta desses
fatores na prevenção de cri-
mes e na sensação de segu-
rança da população, espe-
cialmente em áreas de
maior circulação.

Em análise
desde o ano
passado, texto
entra em fase
decisiva após
prazo estendido

CMS-BA / Divulgação

Anúncio sobre apreciação foi feito pelo presidente da Câmara, Carlos Muniz

MULUNGU DO MORRO

Prefeito vira
alvo do TCM
por contrato de
R$ 11,5 milhões

RODRIGO TARDIO

A gestão do prefeito de Mu-
lungu do Morro, Acácio Te-
les dos Santos (MDB), é alvo
de representação no Tribu-
nal de Contas dos Municí-
pios (TCM-BA) por suspeitas
na Dispensa de Licitação nº
10/2025, contrato de R$ 11,5
milhões para serviços de
mão de obra no município.

A denúncia, apresentada
por vereadores da oposição,
aponta falhas na habilitação
da empresa e questiona o
caráter emergencial da con-
tratação, além de inconsis-
tências no processo admi-
nistrativo.

O TCM determinou que o
prefeito e secretários pres-
tem esclarecimentos em até
15 dias e encaminhem a ín-
tegra do processo para au-
ditoria técnica. Eventuais
sanções ou anulação do con-
trato dependerão da análise
do mérito do caso.

Em decisão preliminar, o
relator negou o pedido de
suspensão imediata, por au-
sência de risco ao erário e
para evitar prejuízo à con-
tinuidade de serviços públi-
cos essenciais.

A negativa dá fôlego po-
lítico à gestão, mas mantém
a pressão técnica sobre a ad-
ministração municipal nes-
te momento. O prefeito foi
procurado, mas respondeu
até o fechamento desta edi-
ção.


